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 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA E DIREITOS HUMANOS 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 
DIREITOS HUMANOS 

 CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL DE CAMPINAS  
 REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR   E NUTRICIONAL DE CAMPINAS - SP 
O Conselho Municipal de Segurança Alimentar de Campinas, criado pela Lei Muni-
cipal nº 11.545 de 12 de maio de 2003 e reestruturado pela Lei Municipal nº 15.645 
de 17 de julho de 2018 passando a ser denominado como  Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas  no uso de suas atribuições, pelo 
presente, dispõe sobre o Regimento Interno disciplinando o seu funcionamento e or-
ganização das diretrizes básicas de atuação. 
 CAPÍTULO I -   DA NATUREZA E FINALIDADE 
 Art. 1º  O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas, 
órgão colegiado permanente, consultivo e vinculado estruturalmente à Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social, Pessoa com Defi ciência e Direitos Humanos, criado pela 
Lei Municipal 11.545/2003 e reestruturado pela Lei Municipal n.º 15.645/2018, reger-
-se-á pelo disposto neste regimento interno.
 CAPÍTULO II - DAS COMPETÊNCIAS 
 Art. 2º  Ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas 
compete:
I. propor diretrizes para a formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e 
controle das políticas voltadas à segurança alimentar e nutricional e do direito humano 
à alimentação adequada;
II. articular e mobilizar a sociedade civil organizada no tema de sua competência;
III. analisar planos, programas e projetos que sejam voltados ao desenvolvimento de 
políticas locais de segurança alimentar e nutricional e do direito humano à alimenta-
ção adequada, bem como oferecer contribuições para o aperfeiçoamento dos mesmos;
IV. aprovar os planos e programas da área, objetivando a celebração de parcerias entre 
o setor público e as entidades ou organizações privadas que executem ações de segu-
rança alimentar e nutricional;
V. analisar e pronunciar-se sobre projetos de lei e decretos referentes à segurança 
alimentar e nutricional e ao direito humano a alimentação adequada e oferecer contri-
buições para o seu aperfeiçoamento;
VI. propor e contribuir para a realização de campanhas de informação sobre a segu-
rança alimentar e nutricional e sobre o direito humano à alimentação adequada e ao 
combate a fome; 
VII. manter intercâmbio com entidades e organizações públicas e privadas, de pes-
quisa e demais atividades voltadas à segurança alimentar e nutricional e ao direito 
humano à alimentação adequada, inclusive nas esferas estadual e federal;
VIII. instituir grupos de trabalho e comissões incumbidas de oferecer subsídios para as 
normas e procedimentos relativos ao Conselho;
IX. realizar e defi nir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da 
Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional que será convocada nos 
termos do art. 3º, X da Lei Municipal nº 15.645/18.
X. editar normas para a eleição dos representantes da sociedade civil, convocar as 
eleições e solicitar as indicações dos membros do Poder Público para composição do 
Conselho;
 CAPÍTULO III - DA COMPOSIÇÃO E MANDATO 
 Seção I - Da Composição 
 Art. 3º  O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas, é 
composto por  21  conselheiros titulares e seus respectivos suplentes, sendo  1/3  de re-
presentantes do poder público, e  2/3  de representantes da Sociedade Civil, nos termos 
do Art. 4º da Lei Municipal n.º 15.645/2018.
 Seção II - Do Mandato 
 Art. 4º  O mandato dos conselheiros do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional será de 02 (dois) anos, contados da publicação da Portaria de nomeação no 
Diário Ofi cial do Município, sendo admitida uma recondução consecutiva.
 Art. 5º  Os conselheiros titulares e suplentes não receberão qualquer remuneração por 
sua participação no Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 
Campinas, sendo seu desempenho considerado como serviço público relevante.
 Seção III - Das Ausências e da Perda do Mandato 
 Art. 6º  Os conselheiros titulares que pretenderem se ausentar justifi cadamente das 
reuniões plenárias devem comunicar previamente à Secretária Executiva sua justi-
fi cativa, por e-mail ou através de aplicativos de mensagem utilizado pelo Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas e comunicar o suplente 
para a substituição.
 Art. 7º  A ausência do conselheiro titular, em 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cin-
co) alternadas, sem justifi cativa e sem substituição pelo suplente, implicará na perda 
do mandato.
 Art. 8º  No caso da perda do mandato do conselheiro titular, o mesmo será substituído 
pelo seu suplente, sendo comunicada a instituição ou ao órgão representado, solicitan-
do a indicação de novo suplente. 
 Art. 9º  Havendo desligamento do Conselheiro representante da Instituição ou do ór-
gão, deverá ser, indicado um substituto, através de Ofício subscrito pelo representante 
legal, a ser encaminhado ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal de Campinas.
 Parágrafo único.   Os efeitos da substituição somente ocorrerão após a publicação no 
Diário Ofi cial do Município da referida Portaria de nomeação.
 CAPÍTULO IV - DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 
 Art. 10°  A estrutura funcional do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nu-
tricional de Campinas é composta por:
I. Sessão Plenária;
II. Presidente e Vice-Presidente;
III. Secretaria Executiva;
IV. Comissões e Grupos de Trabalho.
 Parágrafo único.  Visando o efetivo funcionamento do Conselho Municipal de Se-
gurança Alimentar e Nutricional de Campinas, poderão ser instituídas na forma deste 
Regimento, Comissões e Grupos de Trabalho.
 Seção I - Da Sessão Plenária 
 Art. 11°  As sessões plenárias do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutri-
cional de Campinas ocorrerão, preferencialmente, na sede no Departamento de Segu-
rança Alimentar e Nutricional, localizado na Rodovia Dom Pedro I - Km 140,5 Cam-
pinas/SP, onde está instalada sua Secretaria Executiva, podendo, excepcionalmente 
ser transferida para outro local, sendo divulgado antecipadamente no sítio ofi cial do 
Conselho, que pode ser acessado através do link http://www.campinas.sp.gov.br/go-

verno/assistencia-social-seguranca-alimentar/comsan.php.
 § 1º   As sessões plenárias serão abertas ao público em geral e à convidados, sendo que 
somente aos convidados poder-se-á dar direito a voz, a critério do Conselho Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas.
 § 2º  Os conselheiros suplentes poderão participar das reuniões do Conselho Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas, sendo-lhes conferido o direito a 
voz e a voto somente na ausência ou impedimento do titular.
 Seção II - Da Escolha do Presidente e Vice Presidente 
 Art. 12°  O Presidente e o Vice-presidente, ambos da sociedade civil, serão eleitos pe-
los seus pares na primeira reunião ordinária, e nas primeiras reuniões de cada mudança 
de mandato, recondução ou vacância do cargo, para mandato coincidente com o do 
Conselho, sendo admitida uma recondução . 
 Art. 13°  Em caso de vacância da Presidência, a Vice-presidência assumirá e convoca-
rá eleição para eleger novo vice que assumirá até o fi m do mandato.
 Art. 14°  No caso de vacância do cargo de vice-presidente, os conselheiros, represen-
tantes da sociedade civil, elegerão um de seus pares para exercer a função, a fi m de 
concluir o mandato.
 Art. 15°  São atribuições do Presidente:
convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas; II. articular-se com os Coordenado-
res das Comissões e Grupos de Trabalho para fi el desempenho de suas atividades, em 
cumprimento das deliberações e promover o apoio necessário às mesmas;
III. manter entendimentos com órgãos do Município de Campinas e da sociedade civil 
organizada no interesse dos assuntos afi ns;
IV. representar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Cam-
pinas nas solenidades e atos ofi ciais, podendo delegar essa função, preferencialmente 
por ofício, a um ou mais Conselheiros;
V. executar, encaminhar e fazer cumprir as deliberações das reuniões, bem como pu-
blicar Resoluções dos assuntos devidamente deliberados;
VI. cumprir e fazer cumprir este Regimento e exercer as demais atribuições da Lei 
praticando quaisquer outros atos necessários ao regular desempenho de suas funções 
e ao normal funcionamento do conselho;
VII. deliberar em casos de extrema urgência "ad referendum" da plenária, submetendo 
o seu ato à ratifi cação da mesma em reunião extraordinária, convocada logo após essa 
deliberação; 
VIII. expedir atos ordinatórios, declaratórios e de expediente para o andamento de 
providências no desempenho das competências do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional de Campinas;
IX. dar efetiva publicidade aos atos praticados pelo Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional de Campinas
X. nas deliberações, proceder ao voto de minerva, em caso de empate nas votações.
 Art. 16°  Compete ao Vice-presidente:
I. substituir o Presidente em todas as suas atribuições quando do impedimento ou 
vacância.
 Seção III - Da Secretaria Executiva 
 Art. 17°  Compete à Secretaria Executiva:
I. assessorar administrativamente o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Campinas, no exercício das competências conferidas no artigo 3º deste 
regimento;
II. lavrar as Atas das reuniões, encaminhando-as aos conselheiros, bem como para 
publicação no sítio ofi cial do Conselho; 
III. elaborar a pauta das reuniões conforme orientação do Presidente;
IV. auxiliar o Presidente na coordenação das reuniões plenárias;
V. manter contatos, quando necessário, e sob a orientação do Presidente com institui-
ções públicas e organizações da sociedade civil;
VI. convidar pessoas, mediante comunicação e consentimento prévio do colegiado, a 
fi m de prestar esclarecimentos sobre matérias em discussão;
VII. elaborar e emitir relatórios de atividades ao Presidente e ao Colegiado;
VIII. auxiliar e acompanhar o Presidente durante os contatos com órgãos públicos e 
com os representantes da sociedade civil, se convidada;
IX. encaminhar as atas das reuniões aos membros do Conselho Municipal de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional de Campinas; 
X. controlar a correspondência recebida e expedida;
XI. expedir em tempo hábil, convite aos membros do colegiado para as reuniões do 
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas. 
 Seção IV - Das Comissões 
 Art. 18°  O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas 
poderá instituir comissões incumbidas de oferecer subsídios para as normas e proce-
dimentos relativos ao Conselho, devendo para cada comissão instituída, ser designado 
um Coordenador dentre os membros do conselho;
I. Compete aos Coordenadores das Comissões:
a) coordenar os trabalhos da Comissão;
b) promover as condições necessárias para que a Comissão atinja sua fi nalidade, in-
cluindo a articulação com os órgãos e entidades geradores de estudos, propostas, nor-
mas e tecnologias;
c) apresentar à Plenária, as devolutivas dos trabalhos desenvolvidos nas Comissões.
II. Compete aos membros das Comissões:
a) realizar estudos, apresentar proposições, apreciar e relatar as matérias que lhe forem 
atribuídas;
b) solicitar esclarecimentos que lhes forem úteis para melhor apreciação da matéria; 
elaborar documentos que subsidiem para serem submetidos à Plenária.  
 Seção V - Dos Grupos de Trabalho 
 Art. 19°  O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas 
poderá instituir grupos de trabalho, para a realização de tarefas específi cas de duração 
temporária, devendo para cada grupo instituído, ser designado um Coordenador dentre 
os membros do conselho.
I. Compete aos Coordenadores dos Grupos de Trabalho:
a) coordenar os trabalhos do Grupo;
b) promover as condições necessárias para que o Grupo atinja sua fi nalidade, incluin-
do a articulação com os órgãos e entidades geradores de estudos, propostas, normas 
e tecnologias;
c) apresentar à plenária, as devolutivas dos trabalhos desenvolvidos nos Grupos.
II. Compete aos membros dos Grupos de Trabalhos:
a) realizar estudos, apresentar proposições, apreciar e relatar as matérias que lhe forem 
atribuídas;
b) requerer esclarecimentos que lhes forem úteis para melhor apreciação da matéria;
c) elaborar documentos que subsidiem para serem submetidos à Plenária.
 CAPÍTULO V - DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS, 
QUÓRUM DE INSTALAÇÃO   E DELIBERAÇÃO 
 Art. 20°  O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas, 
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no desempenho de suas funções, reunir-se-á ordinária e extraordinariamente, da se-
guinte forma:
I. As reuniões ordinárias serão realizadas mensalmente, preferencialmente na última 
quinta-feira do mês, sendo a agenda de reuniões publicada no sítio Ofi cial do Con-
selho, no link http://www.campinas.sp.gov.br/governo/assistencia-social-seguranca-
-alimentar/comsan.php;
II. As reuniões extraordinárias serão realizadas sempre que convocadas por iniciativa 
do Presidente ou a requerimento de pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos mem-
bros titulares do Conselho.
 § 1º  As reuniões ordinárias serão instaladas em primeira chamada, com a presença 
da maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Campinas com direito a voto e não havendo quórum sufi ciente, trinta 
minutos após, com no mínimo 5 conselheiros com direito a voto;
 § 2º  As reuniões extraordinárias serão instaladas em primeira chamada, com a pre-
sença mínima de 1/3 dos membros do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Campinas e não havendo quórum sufi ciente, trinta minutos após, com 
qualquer número de presentes com direito a voto;
 Art. 21°  As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples dos conselheiros 
com direito a voto, presentes na reunião.
 § 1º  A forma da votação das matérias apresentadas ao Conselho será decidida na plenária.
 § 2º  Os membros presentes que desejarem apresentar considerações, farão uso da pa-
lavra durante 10 (dez) minutos, obedecida a ordem de inscrição;
 Art. 22°  A matéria constante na pauta, mas não discutida ou deliberada, permanece 
nas pautas das reuniões subsequentes até a sua discussão e deliberação.
 Art. 23°  Será lavrada ata de todas as reuniões contendo nome dos presentes, justifi ca-
tiva dos ausentes, exposição resumida dos trabalhos, conclusões e deliberações, sendo 
assinada pelo presidente e secretário da plenária.
 Art. 24 ° Compete aos Conselheiros:
participar das plenárias; II. zelar para que o Conselho Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional de Campinas cumpra as suas fi nalidades;
III. envolver-se nos projetos e iniciativas do Conselho Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional de Campinas;
IV. participar das Comissões e Grupos de Trabalho;
V. exercer atividades correlatas ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nu-
tricional de Campinas que lhe sejam atribuídas pelo presidente;
 CAPÍTULO VI - ELEIÇÃO DE NOVOS CONSELHEIROS 
 Art. 25 ° A convocação dos membros, para a composição da representação da socieda-
de civil, titulares e suplentes, junto ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Campinas, para novo mandato, será realizada via edital.
 Parágrafo único.  O edital de convocação será elaborado por Comissão instituída pelo 
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas, que será 
composto por conselheiros designados pela plenária.
 Art. 26 ° A Comissão instituída deverá elaborar o Regimento do Processo Eleitoral, 
que estabelecerá o procedimento da eleição dos candidatos da representação da socie-
dade civil no Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas.
 Art. 27 ° A eleição do presidente e do vice-presidente deverá observar o artigo 12.
 Art. 28 ° A composição do Poder Público ocorrerá por indicação de cada secretaria e/
ou órgão elencados nas alíneas "a" a "g" do inciso I do artigo 4º da Lei Municipal nº 
15.645/2018.
 CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Art. 29°  É vedado aos conselheiros titulares e suplentes participarem de manifestações de 
caráter político partidário, religioso, racial e de classe, em nome do Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas.
 Art. 30 ° O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas prestará 
informações a Secretaria Municipal de Assistência Social, Pessoa com Defi ciência e Direi-
tos Humanos, quando necessário e solicitado.
 Art. 31°  Qualquer membro do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
de Campinas poderá propor à plenária, por escrito de maneira devidamente fundamentada 
a alteração deste Regimento.
 Parágrafo único.  A alteração do Regimento Interno ocorrerá mediante aprovação de 2/3 
(dois terços) dos membros com direito a voto.
 Art. 32 ° A conduta dos conselheiros será disciplinada observando-se os princípios da administra-
ção pública, em especial os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência.
 Art. 33 ° Este Regimento será reformulado sempre que ocorrer alteração da Lei que instituiu 
o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas ou por iniciativa 
do próprio Conselho.
 Art. 34 ° Os casos omissos serão resolvidos em reunião plenária do conselho. 
 Art. 35 ° Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi cial 
do Município de Campinas. 

 Campinas, 19 de setembro de 2019 
 MARIA CAROLINA LOUREIRO BECARO 

 Presidente do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Campinas 
 ALDREY CINTIA SGORLON LACERDA 

 Secretária Executiva do do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 
Campinas 

 SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

 SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR   
  Protocolado n.º 19/10/5.399 PG 
 Interessada : Leci Alves
 Assunto : Ref. Solicitação de expedição de Certidão de Inteiro Teor do protocolado nº 
17/10/31.093 PG - Ciência - Decisão - Prosseguimento.
Despacho:
Após ciência do pedido formulado pela interessada, Sra. Leci Alves, lançado à fl . 02, indica 
o Senhor Coordenador da Coordenadoria Setorial de Ações da Dívida Ativa à fl . 04 que 
referida solicitação não atende aos requisitos legais previstos no Decreto n.º 18.050, de 01 
de agosto de 2013, razão pela qual, acolho o entendimento esposado, indeferindo o pleito de 
expedição de certidão de inteiro teor do protocolado n.º 17/10/31.093 PG.
À Coordenadoria Setorial de Assuntos Administrativos, Financeiros e de Pessoal para publi-
cação desta decisão, e após a juntada do respectivo extrato do Diário Ofi cial do Município, 
devolver este processo a este Gabinete para arquivamento. 

 Campinas, 17 de setembro de 2019 
 PETER PANUTTO 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

 EXTRATO   
  Processo Administrativo:  PMC.2018.00024409-40  Interessado:  Secretaria Municipal de 
Educação  Modalidade:  Pregão Eletrônico n° 175/19  Contratada:  DNA Comércio e Re-
presentações Eireli  CNPJ nº  13.524.344/0001-41  Termo de Contrato  n°  119/19  Objeto:  
Fornecimento parcelado de sardinha em conserva  Valor:  R$ 1.116.000,00  Prazo:  12 meses 
 Assinatura:  18/09/2019. 

 DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR - PROCON 

 NOTIFICAÇÃO RECLAMADA - DECISÃO DE 2ª INSTÂNCIA 
 Despacho de Decisão  

Fica as  partes reclamante e reclamada notificadas da r. decisão administrativa de 2ª 
instância,  da qual não cabe mais recurso, conforme artigo 53 do Decreto Federal 2.181/97.

PROCESSO RECLAMANTE RECLAMADA
2017/09/00240/PPC MARCELO HERMANSON CANELA BX ACESSÓRIOS

 

 Campinas, 19 de setembro de 2019 
 YARA PUPO 

 Diretora do PROCON  

 DEPARTAMENTO DE PROCURADORIA FISCAL 

 COORDENADORIA SETORIAL DE COBRANÇA AMIGÁVEL 
 Expediente despachado pelo Sr. Coordenador da C.S.C.A./P.F./ S.M.A.J 

  Processo Administrativo PMC.2019.00021909-19 
 Código Cartográfico: 4311.61.59.0239.01001 
AUTORIZO o registro no sistema SIM das extinções dos créditos referentes aos IPTU's 
dos exercícios de 1986 a 1989, no valor atualizado de R$ 18.746,66, código cartográfi co 
nº 4311.61.59.0239.01001, com base no art. 156, V, da Lei Federal nº 5.172/1966 (Código 
Tributário Nacional) .
 

 Campinas, 19 de setembro de 2019 
 ELISANDRA MARIA MALUF CABRAL 

 Procuradora do Município respondendo pela Procuradoria Municipal 

 SECRETARIA DE CULTURA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

 AUTORIZAÇÃO DE DESPESA 
 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SENHOR PRESIDENTE DO 

FUNDO DE ASSISTÊNCIA À CULTURA 
  Processo:  PMC.2018.00018400-81
 Interessado : Secretaria Municipal de Cultura
 Referência : Pregão Eletrônico nº 030/19
 Objeto : Registro de Preços de serviço de sistemas de iluminação, sonorização e geradores 
para eventos.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, ao disposto no arti-
go 8° do Decreto Municipal nº 18.099/2013 e ao documento SEI n.º 1792214, AUTORIZO 
a despesa no valor total de R$ 3.000,00 (três mil reais) , a favor da empresa ADRIANA 
BASTOS SAMARA EVENTOS - ME, referente ao item 07 da Ata de Registro de Preços 
nº 132/2019.
Publique-se na forma da lei. 

 Campinas, 19 de setembro de 2019 
 CLAUDINEY RODRIGUES CARRASCO 

 PRESIDENTE DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA À CULTURA 

 AUTORIZAÇÃO DE DESPESA 
 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SENHOR PRESIDENTE DO 

FUNDO DE ASSISTÊNCIA À CULTURA 
  Processo:  PMC.2019.00006634-11
 Interessado : Secretaria Municipal de Cultura
 Referência : Pregão Eletrônico nº 132/2019
 Objeto : Registro de Preços de serviço de instalação, manutenção, desinstalação e coleta de 
resíduos de sanitários químicos.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, ao disposto no arti-
go 8° do Decreto Municipal nº 18.099/2013 e ao documento SEI n.º 1780521, AUTORIZO 
a despesa no valor total de R$ 1.308,00 (mil, trezentos e oito reais) , a favor da empresa 
VALDEMAR DOS REIS BARROS & CIA - LTDA, referente aos itens 01 e 02 da Ata de 
Registro de Preços nº 220/2019.
Publique-se na forma da lei.
 

 Campinas, 19 de setembro de 2019 
 CLAUDINEY RODRIGUES CARRASCO 

 PRESIDENTE DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA À CULTURA 
  

 AUTORIZAÇÃO DE DESPESA 
 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SENHOR PRESIDENTE DO 

FUNDO DE ASSISTÊNCIA À CULTURA 
  Processo:  PMC.2017.00048347-16
 Interessado : Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Social e de Turismo
 Referência : Pregão Eletrônico nº 209/2018
 Objeto : Registro de Preços de serviço de infraestrutura para eventos
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, ao disposto no arti-
go 8° do Decreto Municipal nº 18.099/2013 e ao documento SEI n.º 1794413, AUTORIZO 
a despesa no valor total de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais) , a favor da empresa 
MLC LOCAÇÕES, PRODUÇÕES E EVENTOS EIRELI, referente ao item 06 da Ata de 
Registro de Preços nº 432/2018.
Publique-se na forma da lei. 

 Campinas, 19 de setembro de 2019 
 CLAUDINEY RODRIGUES CARRASCO 

 PRESIDENTE DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA À CULTURA 

 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 AUTORIZAÇÃO DE DESPESA 
  Processo Administrativo nº  PMC.2018.00009033-06
 Interessado:  Secretaria Municipal de Educação
 Assunto:  Pregão Eletrônico 244/2018
 Objeto:  Registro de Preços - Macarrão
Diante dos elementos constantes no presente processo administrativo e do disposto no Decreto 
Municipal nº 18.099/2013 e suas alterações, AUTORIZO  a despesa em favor da empresa:
 -   BARRA DO TURVO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI,  com 
fulcro na Ata de Registro de Preços nº 561/2018, no valor de R$ 199.600,00 (cento e noven-
ta e nove mil e seiscentos reais) .
Publique-se.
Após, encaminhe-se ao Setor de Contabilidade / SME para emissão dos empenhos.
 

 Campinas, 19 de setembro de 2019 
 SOLANGE VILLON KOHN PELICER 

 Secretária Municipal de Educação 
  


